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RESUMO 
 

SALIMENA, Layz Mata. Título: Reaproveitamento das fibras de poliéster provenientes 
de plataformas offshore descomissionadas através de misturas com matriz de 
polietileno proveniente de embalagens plásticas pós-consumo Rio de Janeiro, 2025. 
Dissertação (Mestrado) – Programa de Engenharia Ambiental, Escola Politécnica e 
Escola de Química, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 
 
 

O descomissionamento de plataformas offshore do tipo Floating, Production, 

Storage and Offloading (FPSO) é um processo que requer amplo conhecimento em 

uma variedade de empreendimentos técnicos. Os cabos dos sistemas de amarração 

das plataformas FPSO, confeccionados com fibras de poliéster de alta tenacidade, à 

base de poli (tereftalato de etileno)(PET), normalmente vendidos como sucatas, 

apresentam alto valor agregado e não devem ser descartados da mesma forma que 

qualquer outra sucata. Diante deste cenário, o objetivo do presente trabalho foi avaliar 

o potencial de obtenção de novos materiais a partir do reaproveitamento de fibras de 

poliéster (PET) provenientes de cabos de ancoragem pós-industrial de plataformas 

offshore através de misturas com resíduos pós-consumo de polietileno (PE) de 

embalagens plásticas. As misturas poliméricas ganham importância pela possibilidade 

de originar novos produtos com propriedades especiais. A caracterização dos 

materiais foi realizada por meio de análises mecânicas, térmicas e reológicas e os 

parâmetros usados no processamento desses materiais foram definidos. As misturas 

PE/PET foram processadas por fusão em uma extrusora dupla rosca com 5%, 10% e 

15% em massa, de fibras PET e em condições de processo estabelecidas com a 

finalidade de manter o PET na forma de fibra, ou seja, sem a ocorrência de fusão do 

polímero. Foi adicionado um agente compatibilizante nas formulações (1,5 e 3%, em 

massa), o polietileno graftizado com anidrido maleico (PE-g-AM), com a finalidade de 

melhorar a interação entre as fases PE/PET. Os resultados sinalizaram o potencial de 

uso dos sistemas em novas aplicações. Os ensaios de resistência à tração mostraram 

que, com o aumento da proporção de fibras na mistura, sinalizou o aumento da rigidez 

do sistema. E os melhores resultados mecânicos foram apresentados pela mistura 

com maior teor de fibras e do agente compatibilizante. 

 

 
Palavras-Chave: Cabos de ancoragem, Fibras de poli(tereftalato de etileno)(PET), 
Polietileno pós-consumo, Misturas poliméricas, Descomissionamento.  



 

 

 

ABSTRACT 
 
 
 
The decommissioning of offshore platforms of the Floating, Production, Sorage and 

Offloading (FPSO) type is a process that require extensive technical knowlegde in a 

variety of technical endeavors. The ropes of the mooring systems of FPSO platforms, 

made of high-tenacity polyester fibers based on polyethylene terephthalate (PET), 

normally sold as scrap, have high added value and should not be discarded in the 

same way as any other scrap. Given this scenario, the objective of this study was to 

evalute the potential for obtaining new materials from the reuse of polyester fibers 

(PET) from post-industrial mooring ropes of offshore platforms through mixtures with 

post-consumer polyethylene (PE) waste from plastic packaging. Polymer blends are 

gaining importance due to the possibility of creating new products with special 

Properties. The characterization of the materials was performed through mechanical, 

thermal and rheological analyses and the parameters used in the processing of these 

materials were defined. The PE/PET blends were melt-processed in a twin-screw 

extruder with 5%, 10% and 15% (wt. %) of PET fibers and under process conditions 

established to maintain the PET in the fiber form, i.e., without the occurrence of 

polymer melting. A compatibilizing agente was added to the formulations (1.5 and 3%, 

wt. %), polyethylene grafted with maleic anhydride (PE-g-AM), to improve the 

interaction between the PE/PET phases. The results indicated the potential for using 

thesystems in new applications. Tensile strength tests showed that, with the increase 

in the proportion of fibers in the mixture, the rigidity of the system increased. And the 

best mechanical results were presented by the mixture with the highest fiber content 

and compatibilizing agent. 

 
 
 
 
 
Keywords: Mooring ropes, Polyethylene terephthalate (PET) fibers, Post-consumer 
polyethylene, Polimeric blens, Decommissioning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O descomissionamento de plataformas offshore e poços submarinos é um dos 

desafios mais importantes enfrentados pela indústria de Petróleo e Gás. É um 

processo definido como o conjunto de atividades associadas à interrupção definitiva 

da operação das instalações, ao abandono permanente e arrasamento de poços, à 

remoção de instalações, à destinação de matérias, resíduos e rejeitos, e à 

recuperação ambiental (AZEREDO; CASTRO, 2022). 

Este processo demanda uma análise sobre o reuso dos materiais provenientes do 

desmantelamento, na logística e na mobilidade dos equipamentos. Um projeto de 

descomissionamento planejado e controlado deve apresentar como finalidade 

máxima a reutilização e a reciclagem de materiais, estimulando a cadeia de 

suprimentos local, possibilitando o crescimento do mercado local (FGV, 2021). 

Sobre a reutilização dos materiais, Albuquerque et.al, 2020, menciona que: “Por 

não haver uma solução padrão, é necessário que seja realizada uma série de estudos 

com a finalidade de verificar se o reaproveitamento da estrutura offshore é preferível 

em detrimento da sua extração do local”. 

Neste cenário, a reciclagem é uma alternativa que prolonga a ciclo de vida dos 

produtos, porém, a mistura de dois ou mais polímeros pode dar origem a misturas 

imiscíveis e incompatíveis. 

Ressaltando a importância das misturas poliméricas, Francisquetti, 2012, afirma 

que: “As misturas poliméricas no campo tecnológico e científico vêm sendo 

desenvolvidas, diariamente, devido à possibilidade de gerar materiais com 

propriedades especiais para determinadas aplicações, sem a necessidade de se 

desenvolver novos processos de polimerização”.  

Os cabos de ancoragem não são biodegradáveis, porém, as fibras à base do 

poliéster poli(tereftalato de etileno)(PET) apresentam um alto valor agregado 

(SUDAIA, 2018). Por isso, é importante que tais fibras sejam removidas e 

encaminhadas para a reciclagem. Entretanto, atualmente, ainda é um desafio o 

desenvolvimento de processos para o reaproveitamento dessas estruturas. 
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Com o avanço industrial houve o aumento do consumo dos recursos naturais não 

renováveis e o aumento da geração de resíduos. Instituída pela Lei N° 6.938 de 31 de 

agosto de 1981, a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), visa equilibrar o 

desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do meio 

ambiente (BRASIL, 1981). 

A lei 12.305 da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é orientada pelo 

Decreto 7.404 de 23 de dezembro de 2010. Tal lei estipula o princípio da 

responsabilidade compartilhada, onde os geradores são responsáveis pelo ciclo de 

vida dos seus produtos e os consumidores, pela destinação adequada. Analisando o 

disposto, nota-se a responsabilidade compartilhada pela preservação do meio 

ambiente, do ciclo de vida de um produto, bem como, o compromisso pós-consumo 

do mesmo. No processo de descomissionamento isso envolve os fornecedores dos 

cabos de ancoragem, bem como, os proprietários das plataformas offshore e seus 

operadores (BRASIL, 2010). 

Dessa forma, o descarte dos resíduos gerados no processo de 

descomissionamento de plataformas offshore deve estar em conformidade com o que 

estipula a legislação. Por isso, é importante a realização de estudos visando à 

implementação de soluções para o gerenciamento dos resíduos gerados nas diversas 

operações industriais. A capacitação técnica permite melhor interpretação e aplicação 

dos novos requisitos ambientais (FILHO; GUNTHER, 2024). 

No descomissionamento de plataformas offshore as fibras de poliéster (PET) 

provenientes dos cabos de ancoragem apresentam a sua integridade mecânica, 

tornando possível manterem seu desempenho mecânico na obtenção de novos 

produtos. E, desde modo, dando uma nova aplicação ao material já descartado, de 

acordo com o reaproveitamento estipulado pela PNRS. 

Mediante ao exposto, o presente trabalho visa avaliar o desenvolvimento de novos 

materiais à base de polietileno (PE) pós-consumo e as fibras de PET, oriundas dos 

cabos de ancoragem, e o potencial de aplicação desses materiais na construção civil.    

É importante ressaltar a relevância científica para o tema, tendo em vista que o 

presente trabalho contribui com novas tecnologias para o descomissionamento. 
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2 OBJETIVO 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 
  

O presente estudo tem como objetivo geral desenvolver novos materiais a partir 

do reaproveitamento das fibras de poliéster (PET) provenientes de cabos de 

ancoragem de plataformas offshore descomissionadas através de misturas com 

resíduos de polietileno (PE) de embalagens plásticas.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Os objetivos específicos envolvem as ações de: 

 Desmantelamento dos cabos de ancoragem de plataformas offshore para 

obtenção das fibras de poliéster; 

 Desenvolvimento de misturas PE/PET a partir de um planejamento 

experimental; 

 Desenvolvimento de metodologia de processamento para manter o PET no 

aspecto de fibras na matriz polimérica;  

 Avaliação do efeito de um agente compatibilizante para melhorar a interação 

entre as fases PE e PET; 

 Avaliação do potencial de uso das misturas PE/PET para a produção de novos 

materiais a serem usados na construção civil. 

3 JUSTIFICATIVA 

 
O presente trabalho visa o reaproveitamento de materiais pós-industrial e pós-

consumo na produção de novos produtos de valor agregado, com base nos aspectos 

técnicos e científicos.  

A etapa de descomissionamento de sistemas offshore de produção de petróleo 

e gás necessita de atenção, pois há na indústria nacional um crescente número de 

empreendimentos tendo em vista o descomissonamento, com critérios de análise 

pouco definidos para a escolha da melhor alternativa de destinação final das partes 

que compõem um sistema de produção (MADI, 2018).  
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De acordo com o que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS, 2010), os geradores de resíduos são responsáveis pela reutilização e 

destinação adequada dos mesmos, visando prevenir e reduzir a sua formação. No 

atual cenário de descomissionamento encontram-se os sistemas de cabos de 

ancoragem, responsáveis pela fixação das plataformas offshore.  

Para Bico, 2013, cabo de ancoragem em fibra sintética é o equipamento mais 

moderno que existe para aplicação em sistemas de ancoragem em águas profundas 

e ultra profundas, e seu uso encontra-se em franca expansão pelas empresas 

produtoras de petróleo e gás que precisam ancorar plataformas nessas situações de 

produção fronteiriça, sendo o mercado brasileiro, o pioneiro e o de maior difusão do 

seu uso.  

No descomissionamento de plataformas offshore as fibras de poliéster (PET) 

provenientes dos cabos de ancoragem apresentam a sua integridade mecânica, 

tornando possível manterem seu desempenho mecânico na obtenção de novos 

produtos. E dessa forma, dando uma nova aplicação ao material já descartado, de 

acordo com o reaproveitamento estipulado pela PNRS. Atualmente, existem poucos 

trabalhos na literatura técnica que abordem processos de desenvolvimento com as 

fibras PET pós-industrial juntamente com outros polímeros pós-consumo, no caso do 

presente estudo, o polietileno (PE) oriundo de embalagens plásticas. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

No presente capítulo será realizada uma revisão bibliográfica abordando os 

seguintes temas: reaproveitamento de Resíduos Sólidos para o meio ambiente e 

políticas públicas ambientais, plataformas descomissionadas, cabos de ancoragem 

provenientes de plataformas offshore e fibras de PET, misturas poliméricas, ação de 

agentes compatibilizantes em misturas poliméricas imiscíveis e misturas à base de 

PE/PET. 

4.1  REAPROVEITAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PARA O MEIO AMBIENTE E 

POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS 

 

O artigo 225 da Constituição Federal (CF) de 1988 estabelece que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

É atribuição do poder público controlar a produção, a comercialização e o emprego 

de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para vida, a qualidade da 

vida e do meio ambiente (Art. 225, CF/88). 

MACHADO (2012) afirma que a CF foi bem formulada ao terem sido colocados 

conjuntamente o poder público e a coletividade como agentes fundamentais na ação 

defensora e preservadora do meio ambiente e que não é papel isolado do Estado 

cuidar sozinho do meio ambiente, pois essa tarefa não pode ser eficientemente 

executada sem a cooperação de corpo social.  

Analisando o disposto no artigo em questão, nota-se a responsabilidade 

compartilhada pela preservação do meio ambiente, do ciclo de vida de um produto, 

bem como, o compromisso pós-consumo do mesmo. 

De acordo com SALHEB et.al (2008), no que tange às politicas públicas de cunho 

ambiental em nosso país, cabe lembrar que, historicamente, o Brasil sempre foi 

marcado por uma economia predominantemente exploratória de seus abundantes 

recursos e riquezas naturais, pautando todo seu desenvolvimento (econômico, 

político, social, etc.) na exaustiva produção de produtos primários (agricultura, 

pecuária, exploração de metais preciosos, extração de madeira e outros) de modo 

agressivo e predatório. 
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A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) é instituída pela Lei N° 6.938 de 31 

de agosto de 1981. Com o avanço industrial foi possível observar que aumentou a 

utilização dos recursos naturais, como também a crescente geração de resíduos. E 

por isso, a PNMA visa equilibrar o desenvolvimento econômico e social com a 

preservação da qualidade do meio ambiente. 

A PNMA também foi importante porque criou o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA), que tem como órgão consultivo e deliberativo o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). E dentro deste contexto, pode-se falar sobre 

a Resolução CONAMA 237/97, que estabelece diretrizes sobre o Licenciamento 

Ambiental. Através dessa Resolução é possível saber o ramo de atividades que 

necessitam de licença ambiental e qual tipo, podendo ser: Licença Prévia (LP), 

Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO).  

O Art. 5º da Lei n° 12.305 de 2010 que institui a PNRS, estabelece que a mesma 

deva articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n° 

9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada 

pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos tem como fator importante o 

gerenciamento dos resíduos sólidos.  

 A PNRS estipula como ordem de prioridade de geração de resíduos: a não 

geração, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento e a destinação final. Na 

lei também contempla a elaboração de um Plano Nacional de Resíduos Sólidos, que 

será elaborado pela União e dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos, ambos com 

o prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 

(quatro) anos. Determina também, a elaboração dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos.  

Destacam-se alguns como outros itens de importante relevância os instrumentos 

descritos na PNRS, por exemplo, a elaboração de planos com a finalidade de nortear 

e registrar a maneira que será executado o gerenciamento de resíduos, a implantação 

de coleta seletiva quando possível, e logística reversa obrigatória para produtos 

classificados por perigosos, tais como lâmpadas fluorescentes, baterias e pneus. Bem 

como, incentivos fiscais para promoção de ações sustentáveis e a responsabilidade 

compartilhada pelos resíduos no ciclo de vida dos produtos. 
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O descomissionamento de plataforma inclui a definição da destinação final 

ambientalmente adequada dos seus resíduos. Nesse sentido, a legislação mais 

importante é a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que entrou em vigor em 

2010. A PNRS reúne princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas, e ações 

que orientam a gestão adequada de resíduos sólidos, sendo adotada pela União, 

estados, municípios e organizações privadas (BRASIL, 2010). Em relação aos 

princípios da PNRS, pode-se citar a priorização por ações de prevenção e precaução, 

implementação de medidas baseadas na ideia de poluidor-pagador, cooperação entre 

diferentes entidades, sejam elas públicas ou privadas, direito de acesso à informação 

em relação aos resíduos sólidos, e reconhecê-los como um bem econômico e de valor 

social, gerador de trabalho e renda, por meio de reciclagem e reutilização, e promotor 

de cidadania (BRASIL, 2010). A PNRS estabelece que geradores de resíduos sólidos 

perigosos e de grande volume, como é o caso de plataformas de petróleo, estão 

sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que 

deve realizar diagnóstico dos resíduos sólidos gerados, definir procedimentos 

operacionais, sob a premissa de minimizar, reutilizar e reciclar os resíduos gerados, 

que compõe a hierarquia no gerenciamento de resíduos (BRASIL, 2010).  

Para o presente estudo ressalta-se a observância da Seção II, da 

Responsabilidade Compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

A Lei n° 12.305/10 é bastante atual e contém instrumentos importantes para 

permitir o avança necessário ao País no enfrentamento dos principais problemas 

ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos 

sólidos (MMA, 2015). 

As Formas de destinação de resíduos sólidos são previstas na Nota Técnica 

CGPEG/DILIC/IBAMA N° 01/11, que estabelece diretrizes para apresentação, 

implementação e para elaboração de relatórios, nos processos de licenciamento 

ambiental dos empreendimentos marítimos de exploração e produção de petróleo e 

gás. Essa nota determina que, no licenciamento dessas atividades, devem ser 

previstos os procedimentos: a devolução ao fabricante, o reuso, a reciclagem, o 

recondicionamento, o re-refino, o coprocessamento, a descontaminação, o aterro 

sanitário, o aterro industrial, a incineração em terra, a estação de tratamento, o blend 

de resíduos e a compostagem. Ressalta, ainda, a importância de cumprir o que é 

estipulado na Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2011).  
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A destinação adequada dos resíduos visa potencializar o reaproveitamento e a 

reciclagem dos mesmos. Após identificação e separação, os mais diversos tipos de 

resíduos como; plásticos, metais, metais perigosos, entre outros, serão encaminhados 

para os processos de reciclagem adequados.  Os enfoques baseados em valor têm 

como referência o valor agregado devido a reutilização de recursos através da 

recuperação ou reciclagem, além da oferta de serviços que resulta na geração de 

empregos e demais funções econômicas inexploradas (CALDERON, 2023). 

Com base na aplicação dos indicadores médios das macrorregiões às populações 

urbanas dos 5.570 municípios do país, o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento Básico (SINIS) – Resíduos Sólidos (RS) estimou a recuperação de 1,07 

milhões de toneladas/ano de massa de recicláveis secos no Brasil em 2020. 

Considerando-se hipoteticamente, a estimativa da presença de 30,0% de materiais 

recicláveis secos no conjunto de resíduos sólidos domiciliares (RDO) mais os resíduos 

sólidos públicos (RPU), o montante estimado representa aproximadamente 5,3% do 

total potencialmente recuperado (SNS, 2021).  

A economia circular surge como uma nova forma de pensar soluções que 

preservem a competitividade das empresas, com redução de custos de produção e 

aumento da eficiência, representando uma quebra de paradigmas. A economia em 

questão é caracterizada por maximizar a eficiência dos recursos naturais, 

considerando novos tipos de transações comerciais e influenciando na mudança de 

responsabilidades e lucros. Propõe a busca entre do equilíbrio entre economia e 

natureza, assim como eficácia e eficiência de todo o sistema produtivo (WOBETO, 

2020). 

Esse conceito propõe profundas modificações e assume um protagonismo ao 

contradizer o sistema da Economia Linear (Abdalla; Sampaio, 2018). Defende o 

tratamento de resíduos como um recurso valioso, abrangendo rotinas de coleta, 

triagem e reciclagem de materiais descartados. Apoia o desenvolvimento de novos 

produtos para possível reuso e uso de produtos transformando-os em novas matérias-

primas ou outros produtos de melhor qualidade. 

Um grande desafio técnico-científico no desenvolvimento do projeto é como 

planejar novas tecnologias de processo através do uso de fibras obtidas diretamente 

a partir dos cabos de ancoragem, oriundos do descomissionamento, que se 

encontram no final da sua vida útil. 
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Normalmente, os cabos de ancoragem, que apresentam um alto valor agregado, 

geram uma quantidade de material pós consumo bastante elevada, são mantidos sem 

reaproveitamento dentro das empresas petrolíferas ou vendidos como sucatas para a 

confecção de peças artesanais. Portanto, torna-se importante a avaliação do potencial 

de reutilização das fibras provenientes dos cabos em questão. 

  

4.2 PLATAFORMAS DESCOMISSIONADAS 

 

As unidades operacionais que têm como objetivo explorar e produzir petróleo e 

gás natural em ambiente marinho compreendem o denominado Sistema Offshore. As 

primeiras atividades relacionadas à perfuração e exploração de petróleo foram 

realizadas nos Estados Unidos, no início do século XX. Para a realização da 

exploração de petróleo no mar é necessária uma série de adaptações das tecnologias, 

que compreendem máquinas e equipamentos a serem utilizados na produção em terra 

(FRANÇA; SANTOS, 2014). 

O sistema de produção offshore é um conjunto de estruturas que são compostas 

por três componentes principais, são elas: unidade flutuante ou plataforma, o riser, 

que é o duto ascendente que transporta óleo do poço em direção a plataforma e um 

sistema de ancoragem, responsável pela fixação da plataforma no leito marinho 

(NARIÑO, 2014). 

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), órgão 

regulador do setor, define o descomissionamento de instalações de exploração e 

produção de óleo e gás como o conjunto de atividades associadas à interrupção 

definitiva da operação das instalações, ao abandono permanente e arrasamento dos 

poços, à remoção das instalações, à destinação adequada dos materiais utilizados, 

os resíduos e rejeitos gerados e à recuperação ambiental da área aplicada (ANP, 

2020). 

Resumidamente, o procedimento de descomissionamento consiste em 

transportar a plataforma para um cais em terra, onde a mesma é desmontada, e as 

peças retiradas são encaminhadas para futura venda e reutilização. Esse processo 

demanda uma análise de reaproveitamento de materiais provenientes de desmonte, 

logística e mobilidade de equipamentos.   
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Neste contexto, o processo de descomissionamento surge como uma atividade 

promissora com um grande potencial para a indústria de Petróleo e Gás, 

principalmente no Estado do Rio de Janeiro, podendo fomentar a economia local, 

gerar empregos e muitas oportunidades para o mercado. 

As operações de descomissionamento de instalações de exploração e produção 

de óleo e gás natural no Brasil iniciaram em 2018, incluindo unidades na Bacia de 

Campos, no Espírito Santo e em Sergipe (DELGADO; MICHALOWSKI, 2021). 

Sobre os dados estatísticos do descomissionamento de plataformas offshore, 

atualmente, 33% das plataformas brasileiras (40 instalações) estão com mais 25 anos 

de vida e cerca de 20% entre 15 e 25 anos (24 instalações) notadamente, no litoral do 

Estado do Rio de Janeiro, por onde se estendem as Bacias de Campos e Santos 

(FONSECA; FARINHA, 2023). 

O Caderno de Descomissionamento no Brasil, publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) menciona que até o mês de janeiro de 2021, o Brasil dispõe de 57 

Programas de Descomissionamento de Instalações (PDI) aprovados pela Agência 

Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sendo 35 onshore e 22 

offshore. A maior parte dos PDI aprovados, 11 programas, está localizada na Bacia 

de Campos, seguida pela Bacia de Santos, que apresenta 5 programas (DELGADO; 

MICHALOWSKI, 2021). 

A demanda pelo serviço de descomissionamento no Brasil é crescente, tendo 

como em vista que 40% das plataformas produtivas possuem mais de 25 anos em 

atividade e, por isso, estão entrando em fase de abandono (ALBUQUERQUE, 2019). 

O descomissionamento de instalações de exploração e produção de óleo e gás é 

um processo recente e a sua demanda crescente, tendo em vista que muitas 

plataformas produtivas apresentam a perspectiva de iniciar o processo de abandono. 

A Resolução ANP N° 817, de 24 de abril de 2020, estabelece diretrizes acerca 

do descomissionamento de instalações de exploração e de produção de petróleo e 

gás natural, trata da inclusão de área terrestre sob contrato em processo de licitação, 

a alienação e a reversão de bens, o cumprimento de obrigações remanescentes, a 

devolução de área e dá outras providências (ANP, 2020b). 

A publicação da resolução em questão se torna importante por estabelecer no 

Artigo 1° o “Regulamento Técnico de Descomissionamento de Instalações de 

Exploração e de Produção”, que disciplina que o descomissionamento na cessão de 
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contratos, a inclusão de área terrestre sob contrato na fase de produção em processo 

de licitação, a alienação e a reversão de bens, o cumprimento de obrigações 

remanescentes na fase de exploração e a devolução de área na fase de produção 

(ANP, 2020b). 

O Relatório de Descomissionamento de instalações de petróleo e gás natural 

offshore elaborado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) salienta que a Resolução 

ANP 817/2020 merece capítulo à parte, uma vez que, em elaboração durante o 

período da auditoria e aprovada em abril de 2020, projeta-se como importante marco 

normativo, modernizando as exigências regulatórias sobre descomissionamento, e 

tentando, por consequência, inserir maior segurança jurídica ao processo (TCU, 

2021). 

No que diz respeito aos normativos infralegais, além da Resolução ANP 817/20, 

como legislação aplicável, é possível encontrar a Resolução CONAMA N° 23, de 07 

de dezembro de 1994, que estabelece os procedimentos específicos para o 

licenciamento de atividades relacionadas à exploração e lavra de jazidas de 

combustíveis líquidos e gás natural. Essa resolução preconiza que, entre os 

documentos relativos à licença de operação, haja um Projeto de Controle Ambiental 

(PCA), mas não há menção a nenhuma obrigação relativa ao encerramento e 

desativação dessas atividades (BRASIL, 1994). A Lei Federal N° 9.478, de 06 de 

agosto de 1997, dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao 

monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 

Nacional do Petróleo e dá outras providências. A ANP foi instituída como órgão 

regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia. Uma das suas atribuições, dada pela Lei 

Federal, Nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, é “fazer cumprir as boas práticas de 

conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis 

e de preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1994; 2005). 

Encontra-se, também, o Decreto Federal N° 97.632, de 10 de abril de 1989, 

que estabelece que no Art. 1° que os empreendimentos que se destinam à exploração 

de recursos minerais deverão, quando da apresentação do EIA e do RIMA, submeter 

à aprovação do órgão ambiental competente, plano de recuperação de área 

degradada. Logo, a exploração de óleo e gás como recurso mineral leva à degradação 

de compartimentos ambientais e a ferramenta avaliação de impacto ambiental deve 

prever os aspectos ambientais da desativação dessas atividades e as medidas 
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mitigadoras a serem executadas para que o encerramento da atividade não deixe de 

cumprir a obrigação constitucional da proteção do meio ambiente pelo poder público 

e os empreendimentos da área. 

É possível encontrar demais legislações importantes relativas a acordos 

internacionais que englobam as atividades de descomissionamento de plataformas 

offshore de petróleo. Dentre elas está a Convenção de Basileia sobre o Controle de 

Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, que prevê 

controlar a importação, exportação e o trânsito de resíduos perigosos. O Brasil 

ratificou o tratado a partir do Decreto Nº 875, de 19 de julho de 1993 e do Decreto Nº 

4.581, de 27 de janeiro de 2003, que determinam os resíduos perigosos e passíveis 

de controle. Após a PNRS proibir a importação de resíduos perigosos, mesmo que 

para seu reaproveitamento, foi promulgada a Resolução Conama N° 452, de 02 de 

julho de 2012. Além de determinar os resíduos perigosos (Classe I) previstos pela 

Convenção que não podem ser importados, essa resolução determina os resíduos de 

classe IIA e IIB, que estão sujeitos à restrição de importação pelo IBAMA e são 

denominados resíduos controlados (BRASIL, 2012b).  

A Convenção Internacional de Hong Kong para a Reciclagem Segura e 

Ambientalmente Adequada de Navios, de autoria da Organização Marítima 

Internacional (IMO), de 2009 é um acordo internacional a ser ponderado. A 

Convenção de Hong Kong, para a reciclagem segura e ambientalmente adequada de 

navios, determina que os locais de destinação da plataforma, como instalações de 

reciclagem, devem considerar um país que opera sob a jurisdição do tratado. Um 

inventário dos materiais perigosos deve ser realizado, uma vez que produtos proibidos 

em vários países não devem ser reutilizados ou reaproveitados, como amianto e 

bifenilas policloradas. A instituição de grupos técnicos deve ser realizada para 

conhecimento dos potenciais impactos sociais, ambientais e econômicos e depois 

para identificação das melhores práticas para desmantelamento e desmontagem 

sustentável de plataformas, a fim de mitigar esses impactos (IMO, 2009). Esse acordo 

passará a entrar em vigor a partir de 26 de junho de 2025, após ao menos 15 países, 

que compõem 40% da navegação mercante no mundo, terem aderido até 2023. O 

Brasil não é signatário desse acordo (PORTOS E NAVIOS, 2023). 
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4.3 CABOS DE ANCORAGEM PROVENIENTES DE PLATAFORMAS OFFSHORE E 

FIBRAS PET 

 

Nos últimos anos o mercado mundial de cabos sintéticos no setor de Petróleo está 

passando por uma transformação muito acentuada. A produção de Petróleo em águas 

ultra-profundas (mais de 1000 metros de profundidade) requereu o desenvolvimento 

de novas tecnologias, dentre elas a de novos sistemas de ancoragem constituídos por 

cabos de ancoragem sintéticos, haja vista a limitação tecnológica dos sistemas 

convencionais formados por estruturas de aço (PELLEGRIN; ARAÚJO, 2000). 

Com a demanda em crescimento, a Petrobrás anuncia a necessidade de uma 

cadeia de fornecedores ampla e qualificada com a finalidade de atender a demanda 

por novos sistemas de produção nos anos seguinte. Nos anos de 2024 a 2028, a 

companhia irá iniciar operação em 14 plataformas flutuantes de produção de petróleo, 

representando um terço das encomendas mundiais de plataformas offshore nesse 

período (AGÊNCIA PETROBRÁS, 2024). 

O setor de óleo e gás enfrenta um grande aumento nos gastos com 

descomissionamento. O planejamento de investimentos no Brasil é estruturado para 

crescer progressivamente até 2028 (FGV, 2024). 

Com o aumento da demanda, a indústria de óleo e gás está cada vez mais 

preocupada com os passivos envolvidos no processo. Um processo de 

descomissionamento deve viabilizar ao máximo a reutilização e reciclagem dos 

materiais. 

Atualmente, um dos maiores desafios enfrentados pela indústria de petróleo e gás 

é o descomissionamento de plataformas offshore e poços submarinos. Segundo 

CORREA (2017), o setor de óleo e gás enfrenta forte aumento nos gastos 

relacionados a processos de descomissionamento, prevendo um aumento de quase 

US$ 13 bilhões, por ano, até 2040 (CORREA, 2017; SUDAIA. et.al., 2018).  

As estruturas offshore de petróleo e gás do mundo estão envelhecendo e se 

tornando obsoletas e selecionar o processo de descomissionamento ideal é uma 

decisão complexa que envolve uma série de impactos ambientais, principalmente os 

relacionados às questões financeiras e socioeconômicas (FOWLER.et.al, 2014; 

CRIPPS, AABEL, 2002). A Figura 1 mostra um diagrama com possibilidades de rotas 

para o descomissionamento de estruturas offshore. 
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Figura 1: Representação de possíveis rotas de destino de plataformas offshore após 
término da produção do poço. 

 

Fonte: O autor, 2025. 

 

A partir da figura, fica claro que materiais como metais e polímeros são gerados 

após o descomissionamento de estruturas offshore e podem ser reciclados para 

produzir outros produtos de maior valor agregado. 

No que se refere às atividades com base na regulação ambiental, o processo de 

descomissionamento está submetido às exigências estabelecidas pela Resolução nº 

001/86 do IBAMA–CONAMA, que disciplinam a análise de impacto ambiental e o 

processo de licenciamento por parte do órgão e à Lei 12.305/2010, que disciplina a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. Com base nessa lei, o IBAMA não permite o 

abandono das estruturas das plataformas offshore no local, bem como o lançamento 

em águas mais profundas, sem um projeto de destinação ambientalmente adequado 

(IBP, 2017). Dentro dessa abordagem, é importante aqui pontuar que existem 

discussões de âmbito internacional. No caso do Mar do Norte, em um estudo 

envolvendo os aspectos ambientais, verificou-se que a remoção das estruturas 

minimiza os efeitos negativos no meio marinho e/ou permite que os ecossistemas 

retornem ao seu estado pré-existente, com a retirada dos sistemas. Em outro estudo 

envolvendo o Mar do Norte, foi reportado que o abandono das estruturas nos locais 

apresenta aspectos positivos, visto que os ecossistemas sofreram alterações desde a 

instalação das estruturas, sendo, por isso, necessário reavaliar essas questões nas 
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decisões de descomissionamento (SOMER.et.al., 2019). Entretanto, vale ressaltar, 

que no caso do Brasil, o abandono das estruturas offshore não é permitido.  

Segundo reportagem publicada pela empresa Wilson Sons, grande operadora de 

logística portuária e marítima do Brasil, realizada em outubro de 2019 (e atualizada 

em maio de 2020), a instalação de plataformas no mar teve início na década de 1960. 

Muitas dessas estruturas, com menor nível de produtividade e eficiência, quando 

comparadas com as mais recentes (maior tecnologia), passam a representar mais 

gastos de manutenção do que ganhos. Além disso, por estarem em campos de 

produção também antigos, que já estão em serviço há muito tempo, com as reservas 

de petróleo e gás se esgotando e com decaimento considerável da produção 

(EMPRESA WILSON SONS, 2019). 

No Brasil, o contexto do descomissionamento é bastante desafiador, visto que a 

exploração offshore nacional emprega sistemas submarinos maiores e mais 

complexos em relação a outras áreas de exploração no mundo. Além disso, cada 

campo de petróleo em águas profundas e ultra profundas no Brasil utiliza uma grande 

quantidade de dutos e cabos de ancoragem, que pode chegar a centenas de 

quilômetros. A retirada completa de todo o sistema subsea, em campos de elevada 

complexidade, pode levar a custos extremamente elevados (IBP, 2017). 

À medida que os cabos de ancoragem são retirados das plataformas, por 

conta da vida útil ou por dano na operação, para posterior descarte, gera um acúmulo 

de cabos sucateados. Esse passivo ambiental representa um grande problema de 

sustentabilidade para a própria Petrobras, que é o operador principal da grande 

maioria das plataformas petrolíferas.  

Nesse cenário, é importante destacar os principais atores da cadeia produtiva 

dos cabos de ancoragem no Brasil: Lupatech CSL (Rio Grande do Sul), Cordoaria São 

Leopoldo (Rio Grande do Sul) e Lankhorst Euronete (Rio de Janeiro). Estas empresas, 

com o estabelecimento da Política Nacional dos Resíduos Sólidos, tornam-se 

corresponsáveis pelo destino adequado dos produtos ao final do seu ciclo de vida.  
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4.3.1 FIBRAS PET PROVENIENTES DE CABOS DE ANCORAGEM  

 

Atualmente as empresas petrolíferas vêm investindo na implantação de estruturas 

flutuantes em função da crescente quantidade de poços produtores em ambientes 

com lâminas d’água cada vez mais profundas. 

Dentre as tecnologias mais recentes na exploração offshore, destaca-se o uso de 

sistemas de ancoragem constituídos por fibras à base de poliéster, o poli(tereftalato 

de etileno). Tais sistemas têm como finalidade manter as unidades flutuantes em 

equilíbrio, restringindo seu deslocamento no plano horizontal, e são constituídos, 

basicamente, por cabos de amarração que prendem a unidade flutuante ao leito 

marinho (Figura 2) (SUDAIA et.al, 2018; DAVIES et.al, 2014).  

 
Figura 2: Representação de tipos de cabos de ancoragem (diferentes traçados) usados 

para prender a plataforma ao leito marinho. Observação: dutos flexíveis são dutos para o 
transporte de óleo e gás. 

 

Fonte: O Autor, 2025. 

Os cabos sintéticos (Figura 3), apesar de apresentarem grandes vantagens em 

relação aos cabos de aço tradicionais (menor peso e facilidade de manipulação), por 

serem de material polimérico, apresentam um comportamento viscoelástico, ou seja, 
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possuem características viscosas e elásticas (SUDAIA et.al., 2018; DAVIES et.al, 

2014). 

 

Figura 3: Representação de um cabo de ancoragem. 

 

Fonte: Direito autoral, 2018. Adaptado com a permissão de Elsevier LTDA. 

 

Tendo em vista as perspectivas para a instalação de novas plataformas para os 

próximos anos (AGÊNCIA PETROBRÁS, 2024), significa dizer que muitas toneladas 

de cabos de ancoragem ainda serão instaladas em um futuro próximo, o que 

representa fortes indícios de que esse modelo não suportará a demanda, ou seja, será 

necessário o estabelecimento de uma nova sistemática de gestão de negócios através 

da administração sustentável dos resíduos sólidos. Esta nova gestão irá extrapolar o 

limiar do descarte consciente para uma tecnologia socioambiental de agregação de 

valor, o que irá promover a reutilização do produto como insumo de um novo processo 

produtivo, pela força de uma nova ordem jurídica. 

Nos últimos anos, em função da desmobilização de plataformas, começaram a ser 

disponibilizados os primeiros lotes significativos de cabos de ancoragem sucateados, 

como por exemplo, o conjunto de, aproximadamente, 15 mil metros de cabos que 

foram removidos do fundo do mar, com diâmetro médio de 200 mm correspondente a 

mais de 500 toneladas de material, que se encontra no mercado, conforme pode ser 

observado na Figura 4. 
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Figura 4: Cabos de ancoragem sucateados, localizados em pátios. 

 

Fonte: O Autor, 2025. 

 

Diante do exposto, fica evidente a importância da realização de projetos que visem 

avaliar o “valor em uso” das fibras obtidas a partir de cabos de ancoragem, com 

validação técnica e econômica. Assim, o presente estudo irá avaliar desenvolver 

novas misturas baseadas na incorporação das fibras PET em matrizes poliméricas 

provenientes de resíduos pós-consumo, no caso o polietileno (PE).   

 

4.4 MISTURAS POLIMÉRICAS 

 

 

A mistura de polímeros com diferentes características é um método utilizado 

para desenvolvimento de novos materiais com propriedades específicas. No estudo 

de sistemas poliméricos, conhecer sobre a miscibilidade, compatibilidade e interface 

polímero-polímero é de fundamental importância para alcançar novos polímeros com 

propriedades satisfatórias, visto que tais características estão diretamente 

relacionadas às propriedades finais dos materiais (MAZINANI et al., 2017). 

Em princípio, as misturas de polímeros podem ser classificadas em três 

categorias: miscível (homogêneo), imiscível (heterogêneo) e parcialmente miscível 

(compatível). Em misturas miscíveis, os polímeros interagem fortemente um com o 

outro, representando um sistema homogêneo. A homogeneidade se dá em nível 

molecular. As misturas totalmente imiscíveis apresentam uma morfologia grosseira e 

com uma fraca adesão entre as fases da mistura, resultando a propriedades finais não 
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satisfatórias. Em misturas parcialmente miscíveis (compatíveis), uma pequena parte 

de um dos componentes da mistura interage com o outro componente, podendo dar 

origem a características finais desejáveis (MAZINANI et al., 2017). 

Em geral, a maioria das misturas binárias de polímeros diferentes são 

imiscíveis, isto significa, apresentam separação de fases devido ao baixo ganho na 

entropia da mistura. Tal fato ocorre devido à diferença de entalpia, que é o principal 

fator controlador termodinâmico. O conhecimento e o controle da miscibilidade da 

mistura é fundamental para nortear o desenvolvimento de um material com 

propriedades satisfatória e, portanto, com aplicações industriais. (KOBAYASHI et al., 

2018). 

A correlação entre misturas e termodinâmica é regida pela equação de energia de 

Gibbs, que relaciona a variação da energia de Gibbs com a entalpia e a entropia das 

misturas, representada pela Equação 1: 

 

∆Gm = ∆Hm – T. ∆Sm (Eq. 1) 

 

Onde, ∆Gm a diferença energia de Gibbs da mistura; ∆Hm a diferença de entalpia; 

T a temperatura absoluta e ∆Sm a variação de entalpia. (Taguet; Cassagnau; Lopez-

Cuesta, 2014) 

As chamadas misturas tecnologicamente compatíveis são constituídas por 

pares de polímeros em que suas combinações possuem propriedades finais úteis para 

determinadas aplicações. É importante ressaltar que a maioria das misturas são 

imiscíveis ou parcialmente miscíveis (FEKETE; FOLDES; PUKÁNSZKY, 2005). 

Com o objetivo de melhorar a miscibilidade e, consequentemente, o aumento das 

propriedades do sistema, processos visando a compatibilização de sistemas 

imiscíveis vêm sendo amplamente estudados. Tais sistemas visam a diminuição da 

tensão superficial e a redução da tensão na interface, promovendo um efeito 

compatibilizante, que será discutido na próxima seção (MARIS et. al., 2018). 
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4.4.1 AÇÃO DE AGENTES COMPATIBILIZANTES EM MISTURAS POLIMÉRICAS 

IMISCÍVEIS 

 

O agente compatibilizante tem a capacidade de modificar as propriedades 

interfaciais em uma mistura polimérica imiscível, resultando na redução da tensão 

interfacial e na estabilização da morfologia desejada, levando a formação de uma 

mistura polimérica. São utilizados como agentes compatibilizantes polímeros ou 

copolímeros adicionados às misturas ou gerados durante a etapa de processamento, 

modificando o caráter interfacial, com a finalidade de estabilizar a morfologia final e 

reduzir a tensão interfacial entre as fases poliméricas formadas. Um dos copolímeros 

mais usados tradicionalmente é o polietileno graftilizado com anidrido maleico (PE-g-

MA), utilizado no presente trabalho (OLIVEIRA, et.al, 2010). 

Os copolímeros podem se apresentar em diferentes arranjos, conforme mostra 

a Figura 5. Entretanto, é mais comum encontrar estudos envolvendo copolímeros com 

estrutura em blocos ou graftizados para a compatibilização de sistemas poliméricos 

imiscíveis. Os copolímeros em bloco são compostos por duas ou mais cadeias de 

polímero quimicamente distintas e ligadas entre si através de ligações covalentes ou 

não covalentes. Já os copolímeros graftizados são compostos onde uma cadeia 

quimicamente distinta é acoplada a outra, como uma cadeia lateral (SCHACHER, 

RUPAR; MANNERS, 2012; MARIS et al., 2018). 

 

Figura 5: Possíveis arranjos de copolímeros. 

 

Fonte: Adaptado de (Maris et. al., 2018) 
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Para que o efeito de compatibilização seja alcançado, é necessário que os 

segmentos do copolímero apresentem interações específicas com os diferentes 

homopolímeros que constituem a mistura ou, caso sejam quimicamente 

incompatíveis, que sejam termodinamicamente miscíveis. Dessa forma, espera-se 

que os copolímeros graftizados e em bloco se concentrem na interface dos 

componentes da mistura. Essa situação leva à diminuição do tamanho das partículas 

e, muitas vezes, a melhorias significativas nas propriedades mecânicas (ROBESON, 

2014). 

A compatibilização pose ser classificada como: química, física ou reativa.  

Compatibilização química é o processo que ocorre devido à presença de um 

polímero ou copolímero com a ação compatibilizante. A presença do polietileno 

graftilizado com anidrido maleico (PE-g-MA) permite que ocorram modificações 

químicas na cadeia, auxiliando na interação entre as fases (Yashiro, 2023). 

Já o processo de compatibilização física se dá por meio de agentes físicos, como: 

térmico, irradiação, entre outros. Pode-se citar como exemplo o aumento da 

temperatura com a finalidade de facilitar a difusão de uma das fases para outra, 

visando o aumento da mobilidade. 

O processo de compatibilização reativa acontece durante um dado processamento 

reativo. Seria um processo de extrusão, no entanto, na alimentação juntamente com 

os materiais poliméricos, são adicionados alguns reagentes químicos, que no 

processamento reagem e alteram a tensão interfacial e estabilizam determinada 

morfologia (BAÊTA, 2007). 

A cadeia produtiva de um material polimérico tem um crescimento regular, tanto 

na produção, quanto no consumo mundial. Tal afirmação se justifica tendo em vista a 

relevante procura para utilização de materiais poliméricos nos mais diversos setores 

da indústria, tais como, embalagens, utensílios domésticos, eletro-eletrônicos, 

construção civil, entre outros (NIETO, 2016).  

Cabe ressaltar que o aumento da produção e do consumo estão associados a 

impactos ambientais, sendo necessárias implantações de medidas para minimizar tais 

impactos (SOARES, et.al, 2002). 

A pesquisa científica é a produção de conhecimentos científicos que dão suporte 

para o desenvolvimento tecnológico, que agregam valor econômico, movimentam a 

economia, gerando emprego e renda. 
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Na presente Dissertação, os polímeros PE e PET, que são imiscíveis, serão 

processados com o agente compatibilizante, PE-g-AM. A seguir será apresentada 

uma breve contextualização sobre misturas com os polímeros em estudo. 

4.5 MISTURAS À BASE DE PE/PET 

 

Os polímeros termoplásticos são materiais de grande importância para a 

sociedade, apesar do seu descarte ainda ser um grande desafio (LIMA et al., 2023).  

Segundo TANAKA, et al. (2018), o polietileno de alta densidade (PEAD) e o 

polietileno tereftalato (PET) são as classes de termoplásticos mais consumidas e 

constituem grande parcela dos resíduos plásticos pós-consumo, principalmente do 

setor de embalagens plásticas, constituindo uma grande parte dos resíduos sólidos 

urbanos. O descarte e a destinação desses materiais representam um grande 

problema ambiental. De acordo com RIGAIL-CEDEÑO e colaboradores (2019), 

estima-se que até 2025, 2,42 bilhões de toneladas de plásticos serão descartadas por 

ano. Diante desse contexto, é de grande relevância estudos envolvendo o uso desses 

materiais na obtenção de novos produtos. 

Em 2015, UEHARA e colaboradores (2015) investigaram a viabilidade da 

reciclagem de resíduos de embalagens pós-consumo, provenientes de filmes 

laminados multicamadas de PE/PET, para a produção de misturas poliméricas com 

bom desempenho físico-mecânico. Foram avaliados dois tipos de compatibilizantes: 

o PE-g-AM e o metacrilato de glicidila (E-GMA). Os autores verificaram que o agente 

compatibilizante PE-g-AM mostrou ser o melhor aditivo para a compatibilização devido 

à presença de poliamida no resíduo, o que levou a uma interação entre as fases 

cineticamente favorável. 

CHEN e AHMAD (2017) estudaram sistemas à base de PE e PET na produção de 

nanobiocompósitos. Para esse estudo, fibras de casca de arroz (FCR) foram 

incorporadas.  A interação entre as fases PE e PET foi avaliada através da adição de 

dois tipos de agentes compatibilizantes, o PE-g-AM e o E-GMA. Tais sistemas foram 

avaliados com relação à propriedade retardante de chama. Os resultados mostraram 

que ambos os agentes compatibilizantes foram eficazes na interação entre as fases, 

levando a um melhoramento na propriedade avaliada. 

SANTOS et al. (2022) avaliaram a adição de um extensor de cadeia (Joncryl) e de 

um agente compatibilizante (PE-g-AM) na interação entre as fases PET reciclado e 



35 
 

 

polietileno de alta densidade (PEAD) virgem. Os sistemas foram preparados em um 

misturador interno. Os resultados mostraram que a incorporação do PE-g-AM ou do 

Joncryl levou a um aumento do torque (e, portanto, da viscosidade) da mistura, em 

comparação com os valores obtidos com os polímeros puros. A adição do extensor 

de cadeia juntamente com o agente compatibilizante levou a um incremento nos 

valores de viscosidade dos sistemas, sugerindo a ocorrência de uma maior interação 

entre as fases. Entretanto, o efeito nos parâmetros de cristalinidade do PEAD foi 

mínimo, mas reduziram a cristalinidade e a temperatura de cristalização tanto do PET 

virgem como do reciclado nas misturas. 

LIMA e colaboradores (2023) estudaram a adição de uma argila bentonita 

organofílica como agente de compatibilização entre PEAD reciclado e PET pós-

consumo. Os resultados mostraram um aumento na viscosidade das misturas com 

argila, sinalizando interação entre as fases poliméricas com a argila; além disso, foi 

observado um aumento da densidade e dureza das misturas com a carga, novamente 

indicando seu efeito na compatibilização entre as fases. 

 

5 METODOLOGIA 

 

O presente capítulo abordará os materiais usados e a metodologia estabelecida 

no desenvolvimento da Dissertação. 

 

5.1 MATERIAIS 

 

A matriz polimérica foi um polietileno (PE) pós-consumo. Trata-se de um resíduo 

sólido urbano, um PE rígido. A Figura 6 ilustra o material disposto no pátio da 

recicladora de embalagens plásticas, a empresa Cooperativa Transformando.  

Para o processamento, o PE foi separado e utilizado apenas os que apresentavam 

a cor preta. O material foi limpo e secado no laboratório. 
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Figura 6 – Polietileno pós-consumo (PE) proveniente de embalagens plásticas disposto no 
pátio da empresa recicladora de embalagens, a Cooperativa Transformando. 

 

Fonte: O autor, 2024. 

 

Os cabos de ancoragem proveniente de uma plataforma offshore, que contêm em 

sua composição fibras de poliéster - poli(tereftalato de etileno) (PET), foram fornecidos 

por uma indústria petrolífera e desmantelados no Instituto de Macromoléculas 

Professora Eloisa Mano (IMA/UFRJ). A Figura 7 mostra o cabo como recebido e as 

fibras já retiradas e cortadas, prontas para o processamento. 

 

Figura 7 – Imagem (a) cabo de ancoragem e (b) fibras PET 

(a)                                                 (b) 

 

Fonte: O autor, 2025. 
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O polietileno graftizado com anidrido maleico (PE-g-MA), usado como agente 

compatibilizante foi fornecido pela empresa Sigma-Aldrich.  

 

 

5.2 METODOLOGIA 

 

A metodologia usada nesta Dissertação envolveu cinco etapas principais: (i) 

desmantelamento do cabo de ancoragem; (ii) caracterização e processamento das 

matérias-primas; (iii) caracterização dos sistemas poliméricos produzidos e (iv) pontos 

positivos e negativos da mistura no desenvolvimento do projeto. 

 

5.2.1 Desmantelamento dos cabos de ancoragem 

A Figura 8 apresenta as etapas realizadas no processo de desmantelamento 

do cabo de ancoragem. 

Figura 8 – Imagens: (a) cabo de ancoragem em pátio de uma empresa petrolífera (zoom do 

interior de um cabo); (b) – (e) abertura do cabo até obtenção das fibras PET e (f) fibras 

PET cortadas 

 
Fonte: O autor, 2025. 
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5.2.2 Caracterização das matérias-primas e processamento para produção das 

misturas PE/PET 

A Figura 9 mostra as etapas desenvolvidas na produção e caracterização das 

misturas PE/PET. 

Figura 9 – Representação esquemática das etapas realizadas na metodologia. 

 

Fonte: O autor, 2025 

A seguir será realizada uma descrição de cada etapa do processo. 

5.2.2.1 Caracterização das matérias-primas 

 

 Espectroscopia no Infravermelho com Transformada de Fourier (Fourier –

Transform Infrared Spectroscopy - FTIR). 

A análise de FTIR foi realizada para confirmação das estruturas químicas 

(presença de grupos funcionais) e das fibras de poliéster. As análises foram 

conduzidas em um Espectrômetro com Infravermelho por transformada de Fourier, da 

Varian, modelo 3100 (Excalibur Series) com varreduras na região de 4000 cm-1 até 

400 cm-1, localizado no IMA/UFRJ. 



39 
 

 

 Análise Termogravimétrica (Termogravimetric analysis - TGA) 

A análise TGA foi conduzida em equipamento da TA Instruments® TGA, modelo 

Q500, localizado no IMA/UFRJ, com o objetivo de avaliar a estabilidade térmica das 

matérias-primas (PE pós-consumo e fibras PET) e auxiliar na caracterização dos 

materiais. 

As amostras foram aquecidas de 30 a 900°C, na taxa de aquecimento de 10°C, 

sob atmosfera de N2. As temperaturas no início da perda de massa (TONSET) e na 

taxa de máxima degradação (TMAX) foram determinadas. 

 

 Calorimetria Diferencial de Varredura (Differential Scanning Calorimetry – DSC) 

 

A análise de DSC foi realizada na amostra de fibras PET com o objetivo de 

determinar a temperatura de fusão (Tm) do poliéster.  

É importante ressaltar que, neste estudo, era desejável que o material se 

mantivesse na forma de fibras, ou seja, não fosse fundido durante o processamento, 

o que poderia levar a uma integridade mecânica maior na mistura final. 

As condições de análise foram: 

 1° Aquecimento: -80 a 400°C a 10°C/min 

 Resfriamento: 400 a -80°C/min a 10°C/min 

 2° Aquecimento: -80 a 400°C a 10°C/min 

O equipamento usado foi da Perkin Elmer – DSC-7, localizado no IMA/UFRJ. 

 

 Índice de Fluidez – (Melt Flow Index - MFI) 

 

A avaliação do comportamento de escoamento do PE pós-consumo foi 

realizada através da análise de MFI, em equipamento da DYNISCO Instruments, 

localizado no IMA/UFRJ. Foram realizados cinco cortes, um a cada 10 segundos, a 

190°C, sob uma carga de 2,16 Kg. A análise foi baseada na norma ASTM D-1238. 

O comportamento de fluxo das fibras de poliéster foi avaliado no mesmo 

equipamento, porém nas condições de 285°C/2,16 Kg. A propriedade determinada no 

caso do PET foi a viscosidade intrínseca (VI), comumente usada na caracterização de 

material PET. Vale ressaltar que o PET dificulta o fluxo das cadeias poliméricas, o que 

resulta no aumento da viscosidade do compósito. 
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É importante mencionar que tanto o resíduo de PE como as fibras PET foram 

previamente secos em estufa a 60°C, durante a noite.  

5.2.2.2 Processamento das matérias-primas 

 

Antes do processamento, as fibras de PET e o PE pós-consumo foram secos a 

60°C, durante a noite, para remoção da umidade. 

As misturas à base de PE/PET, com 0, 5, 10 e 15%, em massa, de fibras PET, 

foram processadas usando uma extrusora dupla rosca corrotacional (TeckTril, DCT-

20, diâmetro 20 mm, relação L/D = 36), equipada com um alimentador lateral, onde 

as fibras foram alimentadas (Figura 10). 

 

Figura 10: Representação da extrusora TeckTril DCT-20 e da localização de onde as fibras 
PET foram alimentadas 

 

Fonte: O autor, 2025. 

 

 

O perfil de temperatura foi de 90 

(alimentador)/160/165/170/175/180/185/190/195/200°C (matriz). Tal perfil foi 

estabelecido com a 

 finalidade de que não houvesse fusão das fibras de PET (temperatura de fusão a 

253°C, determinada por análise DSC). As fibras de PET foram alimentadas no 

alimentador lateral (5ª zona). A velocidade da rosca foi fixada em 300 rpm. 

O PE processado puro e as misturas PE/PET, após extrusão, foram granulados e 

os materiais foram caracterizados por termogravimetria (TGA) e índice de fluidez 

(MFI). As condições de análise foram as mesmas usadas na caracterização das 

matérias-primas. 
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Para as composições com 5 e 15% (m/m) de fibras PET, foram adicionados 1,5 e 

3% (m/m) de agente compatibilizante, para avaliação da ocorrência de uma melhor 

interação entre as fibras PET e a matriz de PE. A Tabela 01 apresenta as composições 

de PE/PET produzidas. 

 

Tabela 1 –  Composições de PE, PET/PET (5%, mm) e PE/ PE-g-MA (3%, mm) / PET 
(5%, mm) produzidas 

Material Composições Agente 
compatibilizante 

(%,mm) 
PE (%,mm) PE (%,mm) 

PE 100 - - 

PE/PET (5%, mm) 95 5 - 

PE/ PE-g-MA (3%, mm) /PET (5%, mm) 95 5 3 

Fonte: O Autor, 2025. 

 

Após extrusão e granulação das misturas, os materiais foram processados por 

moldagem por injeção para a obtenção dos corpos de prova para a determinação das 

propriedades de resistência à tração. 

Na moldagem por injeção, o perfil de temperatura do barril foi ajustado em 160 – 

200°C da seção de alimentação ao bico de injeção, pressão de injeção 1600 bar, 

contrapressão 600 bar, velocidade de injeção de 50 cm³. s-1, tempo de resfriamento 

30 s e temperatura do molde 30°C. O equipamento usado foi Injetora Arburg, modelo 

270 S, localizada no IMA/UFRJ. A Figura 11 mostra os corpos de prova produzidos. 

 

Figura 11 – Corpos de prova produzidos das misturas PE/PET. 

 

Fonte: O autor, 2025. 
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5.2.2.3 Caracterização do PE puro processado e das misturas PE/PET 

 

A seguir serão apresentadas as análises de caracterização realizadas nas 

misturas produzidas. 

 

 Resistência à tração 

Os ensaios de tração foram realizados em máquina universal de ensaios (EMIC, 

modelo DL3000) seguindo o método padrão ASTM D638 – 2014 (Tipo I). A velocidade 

de separação das garras foi de 30 mm/min. 

 Microscopia Eletrônica de Varredura (Scanning Electron Microscopy - SEM) 

 

A morfologia da superfície das misturas foi analisada usando um microscópio 

Jeol JSM-6510LV (SEM), e um detector de elétrons retroespalhados com uma 

voltagem de aceleração de 20 kV. 

As amostras foram fraturadas com nitrogênio líquido e, em seguida, revestidas 

como ouro. 

As condições das análises de índice de fluidez (MFI) e termogravimetria (TGA) para a 

caracterização do PE puro e das misturas PE/PET foram as mesmas usadas na 

caracterização das matérias-primas. 

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesse capítulo serão apresentados e discutidos os resultados encontrados com 

base nas análises realizadas. 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DAS MATÉRIAS-PRIMAS 

 

A seguir serão apresentados os resultados das matérias-primas usadas no 

presente estudo – fibras PET e PE pós-consumo. 
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6.1.1 Caracterização do poli(tereftalato de etileno) (PET) 

 

A seguir serão apresentadas as análises de caracterização das fibras PET. 

 

 Espectroscopia no Infravermelho com Transformada de Fourier (Fourier –

Transform Infrared Spectroscopy - FTIR). 

 

Figura 12 mostra o espetro de FTIR da amostra da fibra de PET, como recebida, 

e de uma amostra padrão de PET. 

 

Figura 12 – Espectros de (a) padrão de PET e (b) fibra de PET 

.  

(a)                                                            (b) 

Fonte: O autor, 2025. 

                                                                                                                

 

 Os espectros apresentados na figura confirmam que a amostra de fibra, 

fornecida pela indústria petrolífera, trata-se do poliéster PET. 

 

 Análise termogravimétrica (TGA) 

A Figura 13 apresenta o termograma (TGA) das fibras de PET.  

 

 



44 
 

 

Figura 13 – Termograma das fibras PET

 

Fonte: O autor, 2025. 

A Tabela 2 mostra os dados obtidos através da análise. 

 

Tabela 2 – Dados da análise de TGA das fibras PET 
Amostra Tonset  

(°C) 
Tmax  

 

(°C) 

Perda de massa    
(%) 

(30 – 600°C) 

Resíduo 
(%) 

(> 600°C) 

PET 378 415 89,75 8,82 

Fonte: O Autor, 2025. 
 
 

A Tabela 2 apresenta que a temperatura de máxima degradação é 415°C; 

enquanto a perda de massa foi de aproximadamente 90%, também características 

para o material (VAN KETS et al., 2019). O resíduo determinado, provavelmente, 

deve-se à presença de aditivos incorporados durante a fabricação das fibras. 

 

 Calorimetria Diferencial de Varredura (DSC) 

 

A Figura 14 mostra a curva de DSC da amostra fibras PET. A Tabela X apresenta 

resultados obtidos a partir da curva. 
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Figura 14 – Curva de DSC do 2° aquecimento da amostra das fibras PET 

 

Fonte: O autor, 2025. 

 

 

A Tabela 3 apresenta resultados obtidos a partir da curva. 

 

Tabela 3 – Propriedades térmicas da amostra de fibra de PET 
Amostra Tg         

(°C) 
   Tm    
   (°C) 

TcResf    
(°C) 

Hf  (J/g)  c     
 (%) 

Fibra PET 82 251 200 26,63 19,6 

Fonte: O Autor, 2025. 

 

Os dados da tabela mostram que a Tg do PET foi de 82 °C e a Tm foi de 251 °C, 

sinalizando que, na faixa de temperatura estabelecida para o processamento da 

mistura, não ocorreria a fusão das fibras PET. 

 

 Índice de fluidez e Viscosidade Intrínseca (V.I.) 

 

Na análise de MFI das fibras PET, foram determinados os valores de MFI e V.I., 

que foram, respectivamente,  8,1±0,6 g/10min e 0,54 dl/g. O elevado valor de MFI e 

baixo valor de V.I. se deve à presença do óleo na superfície da fibra. 
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6.1.2 Caracterização do PE pós-consumo 

 

A seguir serão apresentadas as análises realizadas no PE pós-consumo. 

 

 Análise termogravimétrica (TGA) 

 

A Figura 15 apresenta o termograma (TGA) do PE pós-consumo.  

 

Figura 15 – Termograma do PE pós-consumo 

 

Fonte: O autor, 2025. 

 

A Tabela 4 mostra os dados obtidos através da análise. 

 

Tabela 4 – Dados da análise de TGA do PE pós-consumo 
Amostra Tonset  

(°C) 
Tmax  

 (°C) 
Perda de massa    

(%) 
(30 – 600°C) 

Resíduo (%) 
(> 600°C) 

PE pós-
consumo 

430 451 95 1,68 

Fonte: O Autor, 2025. 

 

Os valores determinados estão de acordo com um material à base de PE. O 

resíduo determinado, provavelmente deve-se à presença de aditivos. 
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 Índice de fluidez (MFI) 

 

O valor do MFI da amostra de PE pós-consumo foi de 1,37 ± 0,55. 

 

6.2 CARACTERIZAÇÃO DOS SISTEMAS PE PURO, PE/PET E PE/PE-g-AM/PET 
 
 

6.2.1 Propriedades mecânicas 

 

A Tabela 5 mostra as propriedades mecânicas das misturas PE/PET, com 

diferentes teores de fibras e com os diferentes teores do agente compatibilizante. 

Tabela 5 – Propriedades mecânicas das composições PE/PET 
Material Tensão na 

Ruptura 
(MPa) 

Deformação 
na ruptura 

(%) 

Módulo Elástico 
(MPa) 

PE Puro 13.91±0.72 
 

71.03±3.06 
594±42 
 

PE/PET (5%) 10.60±1.02 
 

36.40±3.20 
674±34 
 

PE/PET-g-MA (3%, mm)/PET (5%,mm) 9.23±0.72 
 

30.59±2.50 
703±15 
 

PE/PET (10%) 11.20±1.21 
 

30.32±4.12 
695±23 
 

PE/PET-g-MA (3%, mm)/PET (10%,mm) 12.20±1.30 
 

33.68±7.55 
880±33 
 

PE/PET (15%) 15.22±1.53 
 

21.15±3.22 
795±28 
 

PE/PET-g-MA (3%, mm)/PET (15%,mm) 15.07±1.16 
 

19.15±1.82 
855±16 
 

Fonte: O Autor, 2025. 
 
 

Os resultados mostraram que, conforme foi aumentando o teor de fibras nas 

misturas, o módulo elástico também aumentou (13% para 5%; 17% para 10% e 34% 

para 15%, em massa de fibras de PET), o que sinalizou um aumento da rigidez das 

composições produzidas. Quando foi adicionado o agente compatibilizante, a mistura 

com maiores teores de fibras e agente compatibilizantes apresentou o melhor 

resultado, sinalizando que o PE-g-MA melhorou a interação entre as fases PE e PET 

nesta composição. 

Como esperado, à medida que aumenta a rigidez dos sistemas com o aumento 

do teor das fibras, ocorre um decréscimo das propriedades das propriedades de 

deformação (nos pontos de escoamento e de ruptura). 
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A mistura com 15% em massa de fibras PET, diferentemente das demais 

composições, apresentou maior propriedade de tensão na ruptura, ou seja, essa 

mistura apresentou um aumento geral das propriedades mecânicas, em comparação 

com as demais composições, sinalizando que este sistema possui comportamento de 

maior rigidez. 

Em seus estudos, ZHONG-MING. et.al (2004) verificaram que o módulo elástico 

e a resistência à tração das misturas de PE/PET foram consideravelmente 

aprimorados com o aumento da taxa de estiramento a quente, sinalizando que s 

microfibras apresentam um bom reforço. 

Já com a adição de agentes compatibilizantes nas composições com 5% e 15% 

de fibras PET, pode-se observar que a mistura com maior teor de fibra e 

compatibilizante foi a que apresentou melhores resultados mecânicos, como já 

mencionado. 

De acordo com SCHULTZ (2004), vários estudos relacionados a misturas 

poliméricas de poliolefinas (PE ou PP) e PET que, pela natureza polar do poliéster 

PET, as misturas binárias (PE/PET ou PP/PET) obtidas evidenciam dificuldade no 

processamento e propriedades mecânicas extremamente pobres. Esses estudos já 

apontavam a necessidade de compatibilização entre as fases. 

Suas propriedades de tensão não foram alteradas, enquanto seu módulo de 

elasticidade aumentou em 7,5%.  

No entanto, observa-se que a composição PE/PET (15% de fibras PET e 1,5%  de 

PE-g-MA) foi a que apresentou os melhores resultados em relação a sua composição 

inicial, com o aumento da sua tensão na ruptura em 12% e do seu módulo de 

elasticidade em 19%. 

Os resultados mostraram que a adição de 3% (em massa) de polietileno graftizado 

com anidrido maleico (PE-g-AM) à composição PE/PET com 15% de fibras, levou à 

produção de materiais mais rígidos, com um comportamento de maior tenacidade e 

menor capacidade de deformação, sinalizando que, nessa composição, um material 

mais estruturado, com maior integridade mecânica, tende a ser obtido. 

CHEN e AHMAD (2017) estudaram sobre o desempenho mecânico e a 

propriedade de retardamento de chama de uma mistura reforçada com casca de arroz 

/ argila orgânica de PE e PET reciclados (obtidos de uma usina de reciclagem de 
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plástico local, com viscosidade intrínseca de 0,68 dl.g-1). A composição de PE 

reciclado e PET foi de 75/25 (%, em massa). Com base nos resultados, o valor de 

resistência à tração (15 Mpa) foi similar em comparação com as composições PE/PET 

(15%) e PE/PE-g-MA (3%)/PET (15%). Porém, o módulo elastico da composição 

PE/PET (75/25) foi em torno de 750 MPa, menor que os valores apresentados nas 

composições PE/PE-g-MA (3%)/PET (10%) e PE/PE-g-MA (3%)/PET (15%).  

Nas misturas à base de PE e PET comercial na presença do compatibilizante 

etileno-co-glicidil metacrilato (E-MA-GMA), HE et.al (2020) observaram que as 

misturas com o compatibilizante apresentaram rigidez relativamente maior e menor 

alongamento na ruptura quando comparadas com as sem compatibilizantes. Tais 

resultados estão de acordo com os obtidos no presente estudo. 

ZORZANELLI (2019) em seu estudo verificou que através da adição de 3% (em 

massa) de namoargilas montmorilonita (MMT) à mistura PEAD-verde / PEAD-g-MA / 

PET, levou a um aumento do módulo elástico em torno de 79 MPa. Esse 

comportamento aponta que a adição da nanocarga ocasiona um aumento adicional 

na propriedade de rigidez do compósito final.   

Nas investigações sobre o efeito de diferentes compatibilizantes (E-GMA, 

metacrilato de glicidila e PE-g-MA) em misturas recicladas à base de PE/PET, 

UEHARA et.al (2015) observaram que a compatibilização com o copolímero E-GMA 

reduziu o módulo elástico. No entanto, essa redução quando comparada com a 

produzida pelo compatibilizante PE-g-MA foi apenas a metade do valor. Tal fato foi 

atribuído aos diferentes tipos de estruturas que ambos compatibilizantes possuem. 

Sendo que o PE-g-MA possui comportamento elastomérico, reduzindo ainda mais os 

valores do módulo de elasticidade. Tal comportamento não foi observado no presente 

estudo, na faixa de comportamento analisada.  

A Figura 16 mostra uma comparação entre as propriedades de tração das fibras 

PE, PE/PET pura e composições das fibras com o agente compatibilizante para 

melhor visualização dos resultados. 
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Figura 16 – Comparação entre as propriedades de tração das fibras PE, PE/PET pura e 

composições das fibras com o agente compatibilizante 

 

Fonte: O autor, 2025. 

 

6.2.2 Propriedade de escoamento (MFI) 

 
 

Foram analisados os valores de MFI para as composições do PE puro e para as 

misturas PE/PET, como também, para as composições de PE/PET com a adição de 

agentes compatibilizantes.  

 A Tabela 6 exibe os valores de MFI para o PE puro e para as misturas PE/PET. 

 

Tabela 6 – Valores de MFI para composição de PE, PE/PET (5%, mm), PE/PET (10%, 
mm) e PE/PET (15%,mm) 

Material 
(%,m/m) 

MFI (g/10 
min) 

PE 1.48±0.10 

PE/PET (5%,mm) 0.76±0.08 

PE/PET (10%, mm) 0,52±0.10 

PE/PET (15%, mm) 0.44±0.08 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Como esperado, os resultados de MFI mostram que à medida que o teor de fibras 

de PET aumenta, são produzidas misturas com menor comportamento de fluxo, 

indicando que a presença de fibras na matriz de PE dificulta o escoamento das 

cadeias poliméricas. 
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Já a Tabela 7 apresenta os valores de MFI para o PE puro e para as misturas 

PE/PET com a adição do agente compatibilizante (PE-g-MA). 

 
 

Tabela 7 – Valores de MFI para composição de PE/PET com a adição de PE-g-MA 
Material 

(PE/PET + PE-g-AM) 
(%,m/m) 

MFI (g/10 
min) 

PE 1,48±0.10 

PE/PET 5% 0.76±0.08 

PE/PET 5% + 1,5% 0.68±0.10 

PE/PET 5% + 3% 0.48±0.08 

PE/PET 15% + 1,5% 0,44±0.10 

PE/PET 5% + 3% 0.48±0.08 

Fonte: O autor, 2025. 

 

 

Pode ser observado, como mencionado, que a adição de fibras PET diminui a 

fluidez das composições (decréscimo dos valores de MFI) e que a adição do agente 

compatibilizante (PE-g-AM) leva a um decréscimo mais acentuado do comportamento 

de fluxo dos sistemas, sinalizando o efeito de aumento na interação entre as fases PE 

e PET com a adição do compatibilizante. 

Quando comparado com os sistemas sem compatibilizante, a incorporação do 

compatibilizante, PE-g-MA, diminuiu o comportamento de escoamento dos materiais 

em 45%, 42% e 9% para as composições com 5%, 10% e 15% de fibras PET, 

respectivamente. O que indica que a eficiência do PE-g-MA, utilizado como agente 

compatibilizante, é menor com uma presença de um maior de fibra PET. Tal 

comportamento pode ser devido à aglomeração das fibras quando em um maior teor, 

reduzindo a eficiência do agente compatibilizante na interação entre as fases. 

Em seus estudos com base em uma mistura de HDPE reciclado, PET pós-

consumo oriundo de garrafas de refrigerantes e argila bentonítica, LIMA et.al (2023) 

analisaram que o valor do MFI diminuiu à medida que a argila foi adicionada. A 

composição de PEAD/pet foi de 50/50 (%,m/m) e a diminuição média de 11% foi 

atribuída o efeito compatibilizante da argila.  
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6.2.3 Propriedades térmicas – Análises termogravimétricas (TGA) 

 

O efeito da adição de fibras PET na estabilidade térmica das misturas foi avaliado 

pelas análises termogravimétricas (TGA). 

A Tabela 8 mostra as temperaturas TONSET e TMAX, do PE puro e das 

composições PE/PET. 

 

Tabela 8 – Valores de TONSET e TMAX para composições PE, PE/PET (5%, mm), 
PE/PET (10%, mm) e PE/PET (15%, mm) 

Material 
(%,m/m) 

TONSET 
(°C) 

TMAX 
(°C) 

PE 421 452 

PE/PET (5%, mm) 417 448 

PE/PET (10%, 
mm) 

388 
448 

PE/PET (15%, 
mm) 

383 
439 

Fonte: O autor, 2025. 
 
 

Os resultados da análise de TGA mostram que à medida que as fibras de PET 

foram adicionadas na matriz de PE, foi observado um decréscimo na estabilidade 

térmica dos sistemas produzidos; entretanto, deve-se ressaltar que as fases PE e PET 

são imiscíveis e, por isso, é de se esperar tais resultados. 

Porém, com a adição do agente compatibilizante, a expectativa é de aumento da 

estabilidade térmica das misturas produzidas. 

É importante ressaltar, que mesmo com menor estabilidade térmica, esse 

decréscimo não afetou o desempenho mecânico dos materiais. 

 

6.2.4 Microscopia eletrônica de varredura (MEV) 

 

A Figura 17 apresenta micrografia MEV do PE puro e para as composições à base 

do PE pós-consumo e fibras PET.  
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Figura 17 – Micrografia MEV do PE puro e das composições PE/PET. 

 

Fonte: O autor, 2025. 
 

 

As colunas da direita da figura apresentada acima relacionam as micrografias 

MEV do PE puro e das composições PE/PET (5%,mm), PE/PET(10%,mm) e  

PE/PET(15%,mm), respectivamente. 

Com base nas micrografias MEV as composições PE/PET sem a adição de agente 

compatibilizante têm uma boa distribuição das fibras PET na matriz PE.  

Ressalta-se que não foram realizadas as micrografias MEV para as composições 

PE/PET com a adição do agente compatibilizante. Porém, espera-se com essa adição, 

também uma boa dispersão das fibras PET na matriz PE. 
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6.3 PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DA MISTURA APRESENTADA NO 
TRABALHO 

 

A crescente preocupação com o meio ambiente nos níveis comunitário e 

legislativo encorajou a indústria de plásticos a adotar o modelo de economia circular 

mundial nos últimos anos. De acordo com esse modelo, a reciclagem de resíduos 

plásticos produzidos após sua vida útil pode ser feita de forma eficaz e eficiente 

(KUBICZEK et al., 2023; GHOSH, 2020). 

Em 2022, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) informou que apenas 9% dos resíduos sólidos plásticos foram reciclados, 

com a maioria acabando em aterros sanitários (50%) ou queimados (19%) (OCDE, 

2022). O relatório também enfatiza a pequena quantidade dos plásticos do mundo que 

são produzidos usando polímeros reciclados, apenas 6%, e quanto espaço há para 

melhorias nessa área, particularmente à luz dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável da Comissão Europeia e da adoção de uma economia circular pela 

indústria de plásticos (PLAN, 2020; COM, 2018).   

Diversas ações são implantadas com a finalidade de garantir uma boa gestão de 

resíduos sólidos, tais como: a recuperação de materiais na fase de produção, na 

distribuição e no consumo, a inserção de matéria-prima utilizada novamente na cadeia 

de produção de novos artefatos, a otimização da utilização dos recursos, a reciclagem, 

entre outros. 

Como benefícios das empresas com a implantação de uma gestão de resíduos 

sólidos apresentam a redução de custo, já que haverá menos desperdício e 

reaproveitamento de materiais, conformidade com a legislação ambiental, 

oportunidade de investimento e desenvolvimento de novas tecnologias. 

Com o estabelecimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, as empresas 

também se tornam responsáveis pela destinação adequada dos produtos ao final do 

seu ciclo de vida. Sendo assim, é necessário o desenvolvimento de projetos que sejam 

capazes de estabelecer um novo sistema de gestão empresarial, com foco gestão 

sustentável de resíduos sólidos, indo além do limiar do descarte consciente por meio 

de uma tecnologia socioambiental que agregue valor, promova o reaproveitamento de 

um produto como insumo para um novo processo produtivo.  
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A implementação do reaproveitamento é uma estratégia de retenção de valor após 

a utilização do produto. Por esse motivo, o reaproveitamento envolve reatividade e 

inovação para lidar com itens que se tornam obsoletos e encontra novos usos para os 

mesmos. Como o caso dos cabos de ancoragem que, ao reaproveita-los em um novo 

produto, atende ao objetivo da economia circular.  

É importante afirmar que uma boa gestão de resíduos sólidos deve ocorrer de 

forma integrada, tendo em vista que a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

estabelece o princípio da responsabilidade compartilhada, sendo o poder público, os 

fornecedores e os cidadãos os responsáveis pelo ciclo de vida dos produtores. 

SZIGETHY; ANTENOR (2020) afirmam que por mais que as tecnologias 

disponíveis para o cumprimento dos objetivos estabelecidos na PNRS, o custo e a 

falta de integração são os responsáveis para o não cumprimento no disposto na 

legislação vigente. 

Para MOURA; ARAÚJO (2023), a gestão dos resíduos sólidos no país está no 

estágio inicial de desenvolvimento, o que ocasiona impacto no meio ambiente e 

evidencia que a gestão de resíduos necessita ser prioridade para a administração 

pública, a fim de obter os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

O Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2024 da Associação Brasileira de 

Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA) mostra que, apesar da PNRS estar vigente a 

mais de uma década, mais de 41% dos resíduos sólidos urbanos no país ainda não 

recebem uma destinação ambientalmente adequada. A partir desse cenário, entende-

se que o gerenciamento ambiental no Brasil ainda está distante de atender as 

diretrizes estabelecidas pela PNRS (ABREMA, 2024). 

A utilização de recursos naturais para a fabricação de novos produtos tem 

aumentando em virtude do consumismo acelerado e exacerbado, o que prejudica o 

meio ambiente. Neste contexto, a obtenção de novos produtos com materiais 

residuais pode reduzir o preço do composto, já que a quantidade de material virgem 

usada é reduzida quando o material reciclado é usado, como é o caso do PE pós-

consumo processado para a realização do presente trabalho. 

O aumento da eficiência da reciclagem de resíduos possibilita a criação de 

materiais para a sua reutilização. O material, que já apresenta versatilidade de 

aplicações, torna-se reutilizável e, consequentemente, mais eficiente. 



56 
 

 

A utilização de materiais poliméricos em aplicações inovadoras, com técnicas 

cada vez mais aperfeiçoadas, deve-se ao progresso do conhecimento das correlações 

entre estrutura e propriedades e das influências que as condições de processo 

exercem sobre as características finais do produto (AKCELRUD, 2007). 

Para ROSÁRIO et.al (2011), a facilidade de processamento do polímero permite 

seu uso econômico na maioria das técnicas de fabricação de artefatos. A possibilidade 

de modificar o comportamento reológico aumenta ainda mais essa versatilidade. As 

misturas à base de PE/PET na produção de novos materiais comprovam a potencial 

viabilidade técnica do projeto.  

Os custos de fabricação não mudaram notadamente entre os compostos. Os 

custos com materiais diminuíram com a utilização de PE reciclável em vez de PE 

virgem. 

Como fraqueza, as fibras de PET oriundos dos cabos de ancoragem são 

revertidas com óleo, e que por isso, podem apresentar resultados não tão eficientes.  

Além disso, o PE pós-consumo, proveniente de embalagens plásticas, por ser 

reciclado, não tem uma padronização de cor e especificação, o que pode ser uma 

limitação na produção dos artefatos. 

A adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é apresentada 

como oportunidade, ressaltando que, o investimento em material reciclado traz muitos 

benefícios ambientais, como: a redução de emissões gasosas, a redução do 

desperdício de produtos e embalagens e a promoção da economia circular. 

Ainda como oportunidade, menciona-se os possíveis ganhos econômicos com a 

execução do projeto. 

Como ameaças pode surgir a falta de interesse no cumprimento do disposto na 

PNRS, a ausência de empresas para investir no projeto e alteração no preço do PE 

pós-consumo.  

Com a valorização da cadeia na pandemia, os preços do PE reciclado dispararam 

em 2020. Nesse período, as unidades produtivas de PE virgem reduziram a sua 

produção, caindo, consequentemente, a sua disponibilidade. Empresas que poderiam 

optar por utilizar o PE reciclado faziam dessa forma, aumentando a preço no mercado. 

O patamar baixou na segunda metade de 2022 (DRUMMOND, 2024). 
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É considerável elaborar uma lista de ações a serem executadas para melhorar o 

projeto. O mais importante é cruzar os quatro pontos de modo que as fraquezas e 

ameaças sejam diminuídas e, até mesmo, eliminadas, e aproveitar as forças e 

oportunidades para o projeto se estabelecer e crescer ainda mais.  

Seguem as ações a serem implementadas: 

- Controle do processo para que as fibras de PET oriundas dos cabos de 

ancoragem, que são revertidas com óleo, apresentem resultados eficientes. 

- Tentativa de padronização das especificações técnicas do PE pós-consumo. 

- Divulgação do projeto, visando informar e instruir sobre a importância do tema. 

- Criar campanhas de conscientização sobre a importância do cumprimento da 

PNRS. 

- Monitoramento dos preços do PE pós-consumo no mercado. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho abordou o processo de descomissionamento de plataformas 

offshore que se encontra em expansão nos locais onde estão presentes as atividades 

petrolíferas que estão no fim de sua vida útil, principalmente, no estado do Rio de 

Janeiro.  

No contexto, surge a preocupação de como tratar os materiais gerados. Sendo 

que muitos deles apresentam um valor agregado. A reutilização e a reciclagem 

aparecem como possíveis alternativas.  

Com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Princípio da Responsabilidade 

Compartilhada é estabelecido, dando aos geradores a responsabilidade pelo ciclo de 

vida dos produtos. Assim, estimulando a reciclagem de materiais. 

Após a utilização, os cabos de ancoragem podem se tornar um elevado passivo 

ambiental. Isto posto, faz-se necessária a viabilização de soluções que possam sanar 

o devido problema. E, dentro desse contexto, as misturas poliméricas surgem com a 

possibilidade de originar novos produtos com propriedades especiais. 

Neste trabalho, buscou-se um maior entendimento sobre a correlação entre 

estrutura, parâmetros de processo e propriedades finais de misturas poliméricas 

provenientes de resíduos de diferentes setores industriais – embalagem e petrolífero. 

Foi realizada uma análise dos pontos positivos e negativo da mistura apresentada 

no trabalho. Verificou-se qual seria o possível entendimento acerca do potencial de 

uso das fibras PET provenientes de cabos de ancoragem para o desenvolvimento de 

novos produtos com maior valor agregado. 

O ensaio de resistência à tração mostrou que, com o aumento da proporção de 

fibras na mistura, o módulo elástico também aumentou, sinalizando um aumento da 

rigidez dos sistemas. A composição PE/PET 15% apresentou um aumento geral das 

suas propriedades mecânicas, indicando que essa composição tem um 

comportamento mais rígido. 

Com o aumento da adição de fibras de PET, houve também o decréscimo da 

propriedade de deformação. Com a adição de agentes compatibilizantes nas 
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composições de 5% e 15%, observa-se que os melhores resultados mecânicos foram 

apresentados pela mistura com maior teor de fibras e do agente compatibilizante. 

A análise de MFI mostrou que a presença das fibras PET restringe o fluxo das 

cadeias de PE, diminuindo o comportamento de fluxo dos materiais e que a adição do 

agente compatibilizante leva a um aumento dos valores de MFI, sinalizando a 

ocorrência de maior interação entre as fases PE e fibras PET.   

É possível observar que os efeitos principais teor de fibras PET e teor de agente 

compatibilizante são inversamente proporcionais ao MFI. Tal fato se justifica um vez 

que os valores de MFI decrescem com a adição do PET e do teor de MMT. Constata-

se que o teor de fibras de PET foi de maior influência no MFI das amostras 

processadas e, o PET dificulta o fluxo das cadeias poliméricas aumentando, assim, a 

viscosidade do compósito. 

Através dos resultados encontrados, foi possível concluir que as misturas à base 

de PE/PET são promissoras na produção de novos materiais, com aplicação, por 

exemplo, no setor da construção civil e que, adicionando o agente compatibilizante 

(PE-g-MA), ocorreu um aumento na interação entre as fases PE/PET, principalmente 

na composição que apresentou maior teor de fibra e menor teor de agente 

compatibilizante. 

Estudos para o desenvolvimento de aplicações inovadoras para cabos de 

amarração a partir do descomissionamento de plataformas offshore de petróleo e gás 

e outros projetos de engenharia naval são essenciais para preservar o equilíbrio 

ecológico e mitigar o impacto adverso no ambiente marinho causado pelo descarte 

inadequado de resíduos. 
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SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 

 

São apresentadas como sugestões para futuros trabalhos: 

- Avaliar a utilização de outros tipos de agentes compatibilizantes para o sistema 

PE/PET; 

- Realizar outras análises de caracterização para melhor avaliar a interação entre 

as fases PE/PET na presença de agentes compatibilizantes; 

- Avaliar a incorporação das fibras de PET com outras matrizes; 

- Avaliar o efeito de cargas minerais nas misturas PE/PET, usando diferentes 

metodologias de incorporação. 
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